10

PROJETO DE LEI Nº       042    /01.
Ver Substitutivo à pág. 10

Institui regras a serem observadas pelo Poder Executivo na normatização das concessões para exploração de áreas destinadas ao estacionamento rotativo de veículos – ÁREA AZUL e dá outras providências.

Artigo 1º- Ficam instituídas as seguintes regras à serem observadas pelo Poder Executivo, ao normatizar as concessões para exploração de áreas especiais destinadas ao estacionamento rotativo de veículos automotores de passageiro e de carga, por tempo limitado e mediante pagamento dos preços estabelecidos para sua ocupação, nas vias e logradouros públicos da sede do Município.

Artigo 2º- O sistema de estacionamento objeto desta lei, denominado “ÁREA AZUL” , instalar-se-á em substituição ao sistema já existente, nas mesmas vias e logradouros públicos que lhe são reservados, podendo sua área de abrangência ser modificada por iniciativa do Poder Executivo.

Artigo 3º- As áreas situadas em frente a farmácias, hospitais, pronto-socorros e quaisquer outros locais que necessitem de parada de emergência, bem como os pontos de veículos de aluguel, serão devidamente regulamentadas e sinalizadas, não estando inclusos no sistema de estacionamento objeto desta Lei.

Parágrafo Único- Deverão ser regulamentadas e sinalizadas as áreas destinadas ao uso exclusivo de portadores de necessidades especiais.

Artigo 4º- Nas vias e logradouros públicos onde existam locais delimitados e horários estabelecidos, através de regulamentação específica, para cargas e descargas de mercadorias, esta se dará com pagamento do preço estabelecido,  quando realizada em horários coincidentes com o de operação do sistema de estacionamento ora instituído.

Artigo 5º- Independerá, em qualquer caso, do pagamento do preço respectivo, o estacionamento: 

a) dos veículos oficiais da União, do Estado e do Município;

b) dos veículos de transporte de passageiros (táxis e/ou moto táxis),  quando estacionados nos seus respectivos pontos regulamentados e aprovados; e,

c) dos veículos de transporte coletivo (ônibus e similares), quando estacionados em seus pontos autorizados de parada.

Artigo 6º- As motocicletas terão estacionamento privativo em locais previamente estabelecidos, através de regulamentação própria, ficando expressamente proibido o seu estacionamento fora daqueles locais.

Parágrafo Único- As motocicletas ficam dispensadas do pagamento do preço respectivo, desde que estacionadas nos locais estabelecidos.

Artigo 7º- O horário de estacionamento no perímetro “ÁREA AZUL” compreenderá o período das 8:00 às 18:00 horas de segunda à sexta-feira e das 8:00 às 13:00 horas aos sábados.

Artigo 8º- Constituem infrações à presente lei:

a) estacionar o veículo nas áreas regulamentadas sem a apresentação do comprovante de pagamento correspondente;

b) utilizar o comprovante de pagamento de forma incorreta contrariando as instruções do sistema;

c) ultrapassar o tempo máximo de estacionamento na mesma vaga;
d) ultrapassar o tempo limite estabelecido no tíquete;

e) trocar o comprovante de pagamento, após expirado o tempo regular para 
permanência na mesma vaga;

f) estacionar em local demarcado por faixas amarelas ou fora do espaço delimitado para a vaga;

g) estacionar ou parar veículo em desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 1º- Vencido o tempo de estacionamento correspondente ao pagamento efetuado, ou o tempo máximo estabelecido para a ocupação da mesma vaga, disporá o usuário do prazo improrrogável de 10 (dez) minutos para providenciar, respectivamente, a substituição do comprovante de pagamento, ou a retirada do veículo da respectiva vaga.

§ 2º- Os veículos que se encontrarem em infração serão notificados pela fiscalização da concessionária e terão a possibilidade de regularizarem sua situação, mediante o pagamento do valor correspondente a 10 (dez) vezes a tarifa vigente para 1 (uma) hora, desde que o façam na mesma data de emissão da notificação, e durante o período de funcionamento do sistema.

§ 3º- Expirado o prazo de que trata o § 2º, os infratores ficarão sujeitos às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro e seus regulamentos, inclusive, quando for o caso, à remoção do veículo.

Artigo 9º- O Poder Executivo poderá outorgar a qualquer pessoa jurídica, mediante licitação, concessão para a administração e exploração dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos, na forma da presente lei.

Artigo 10- A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser feita por meio de sistema automatizado eletronicamente por parquímetros multivagas que permita total controle de arrecadação, aferição real de receitas e auditoria permanente por parte do Poder Concedente.

Parágrafo Único- Ao final do prazo de concessão os equipamentos, obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público Municipal, sem qualquer pagamento à concessionária e em perfeito estado de  conservação e manutenção.

Artigo 11- A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação, na modalidade de concorrência do tipo técnica e preço, na qual para efeitos de julgamento serão considerados a melhor oferta técnica e a maior oferta de recursos a serem destinados mensalmente ao Poder Público Municipal.

Artigo 12- O prazo de concessão de que trata esta Lei será de 10 (dez) anos, renovável por igual período, havendo interesse das partes.

Artigo 13- A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados, realizar todas as obras, inclusive as sinalizações viárias pertinentes, bem como contratar e manter à sua expensas e responsabilidade todo o pessoal envolvido, que se fizerem necessários à operação da concessão.

Parágrafo Único- Constitui, ainda, condição essencial a ser cumprida pela empresa concessionária, a manutenção de escritório próprio nesta cidade, destinado às operações de gerenciamento do sistema e ao atendimento à comunidade usuária. 

Artigo 14- O preço a ser cobrado nas vagas destinadas ao estacionamento rotativo “ÁREA AZUL” será fixado pelo Poder Concedente a partir de critérios técnicos que permitam a aferição do valor hora, podendo ser tal tarifa fracionada a partir de 15 (quinze) minutos.

Parágrafo Único- Esta tarifa somente poderá ser reajustada anualmente e de acordo com a variação do IPC – Índice de Preços ao Consumidor divulgado pelo IBGE.
Artigo 15- O tempo máximo de permanência numa mesma vaga será de 2 (duas) horas.

Artigo 16- O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as seguintes cláusulas obrigatórias:

a) o objeto, área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta lei;

b) as condições de exploração dos estacionamentos inclusive com previsão de regras e parâmetros de aferição de receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação;

c) as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os mecanismos para a preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

d) a forma e a periodicidade do pagamento devido ao Poder Público Municipal;

e) a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária;

f) os direitos, garantias e obrigações da Concessionária e do Poder Público Municipal concedente;

g) os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamentos, bem como o dever da Concessionária de manter os usuários permanente e suficientemente informados acerca do funcionamento do sistema;


h) a forma de relacionamento da Concessionária com a Administração Pública;


i) eventuais penalidades que possam ser aplicadas à Concessionária pelo descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da concessão;


j) as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;


k) o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para a realização das obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas do estacionamento;


l) o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao longo do prazo de vigência da concessão;


m) que a Concessionária ficará obrigada a tomar as providências e adotar as medidas para garantir a regular, adequada e satisfatória operação do sistema, tais como gerenciamento, treinamento de pessoal, fornecimento de uniformes, equipamentos (inclusive EPI’s), materiais de consumo, combustível, impressos, confecção de placas de sinalização, além de outros gastos decorrentes de atividades correlatas a serem desenvolvidas;


o) que todos os equipamentos, obras e instalações serão incorporados ao patrimônio público municipal ao término contratual.
Artigo 17- Ao Poder Público Municipal e/ou à Concessionária não caberá qualquer responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou prejuízo de qualquer natureza que os veículos dos usuários venham a sofrer nos locais de estacionamento, não sendo exigível da Concessionária a manutenção de qualquer tipo de seguro contra esses eventos.

Artigo 18- Compete à Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura do Município de Araraquara, através da Coordenadoria de Transito e Transporte, a organização, gerenciamento e fiscalização da concessão objeto desta lei.

Artigo 19- A Prefeitura Municipal poderá prorrogar o Instrumento de Convênio celebrado com a ACIA – Associação Comercial e Industrial de Araraquara, para a exploração do atual sistema de “Área Azul”, nos termos vigentes desde 27/11/1997, pelo período necessário à ultimação do processo licitatório de que trata o art. 9º, e, também, daquele que vier a ser estabelecido no contrato de concessão, para que a empresa vencedora da concorrência cumpra as condições referidas no art. 13º e parágrafo único, ambos desta lei.

Artigo 20- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas, no termo final do período de prorrogação de que trata o art. 19, as disposições em contrário e, em especial, o Decreto nº 4.078, de 13/02/1979; e as Leis nºs. 4.610 de 26/12/1995, 4.949 de 27/11/1997 e 4.951 de 28/11/1997.


Sala de sessões, 02 de maio de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

                 Vereador

EA/MRDC

JUSTIFICATIVA:




Não desconhecemos as dificuldades de operação do sistema de estacionamento rotativo tal como implementado em nosso município, cujas deficiências impõem prejuízos que vêm se acumulando ao longo do tempo; tampouco, desconhecemos o pensamento da atual gestora do sistema – ACIA – Associação Comercial e Industrial de Araraquara, cuja presidenta recém empossada, externou claramente sua posição contrária à manutenção do Contrato de Gestão firmado com a Prefeitura Municipal local e vigente desde o ano de 1997.




Não desconhecemos, igualmente, o teor do parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao analisar o processo de concessão desta exploração à ACIA, que reconheceu a ilegalidade decorrente do respectivo instrumento contratual, isso diante da ausência de processo licitatório que garantisse ampla participação de todos os seguimentos eventualmente interessados na concessão.




A necessidade de readequação e modernização do sistema atualmente existente, visando compatibilizá-lo não apenas aos dispositivos legais pertinentes, mas também e principalmente, às técnicas mais avançadas de controle eletrônico e informatizado de arrecadação, de modo a facilitar as operações dos usuários e do próprio poder concedente no que tange a fiscalização, por outro lado, é fator que não se pode questionar.  




As razões retro, por si só, justificam a necessidade e oportunidade na apresentação e encaminhamento do presente projeto de lei. Entretanto, reforça-nos o convencimento sobre a legitimidade de estarmos defendendo esta proposta o quadro comparativo traçado entre o sistema de parquímetro eletrônico multi-vaga proposto com o presente projeto, e aquele convencional atualmente existente em nossa cidade, baseado na venda de talonários.




À guisa de esclarecimento, permitimo-nos, a partir da análise comparativa de operação de ambos os sistemas, apontar as seguintes diferenças:

FORMA DE PAGAMENTO – O sistema proposto permite o uso de moedas ou cartões recarregáveis ou descartáveis, enquanto que no sistema convencional é obrigatória a aquisição prévia do talão.

FRACIONAMENTO – O sistema de parquímetro, ao contrário do convencional, permite ao usuário o fracionamento do tempo de estacionamento, democratizando e tornando mais justa a tarifa.

INTERMEDIÁRIOS – O sistema proposto elimina totalmente a ação de intermediários, enquanto o convencional facilita a presença de terceiros cobrando ágio.

FRAUDE – O sistema de parquímetro elimina esta possibilidade por ser inviolável e controlado eletronicamente. No sistema convencional esta possibilidade não se descarta pela necessidade de confecção e distribuição de talões.

CONTROLE E GERENCIAMENTO – O sistema de parquímetro controla eletronicamente todas as operações realizadas pelos equipamentos como taxas de uso e ocupação e demais dados da operação. No sistema convencional, todo o controle é manual e está limitado aos dados sobre a venda dos talonários.

APROVEITAMENTO DE MÃO DE OBRA – A quantidade de monitores no sistema proposto é consideravelmente superior, isto devido ao fracionamento permitido. No sistema convencional  a quantidade de monitores é compatível com a “hora cheia”. 

COMPROVAÇÃO FUTURA – No sistema de parquímetro o usuário, após a utilização, mantém o tíquete em seu poder para futuras comprovações, enquanto que no sistema convencional, permanece apenas com o talão sem qualquer validação pelo sistema.

PRATICIDADE DE USO – O sistema proposto permite rapidez e praticidade para o usuário no momento de utilizá-lo. No convencional, ao contrário, as dificuldades, via de regra, estão presentes já à partir do momento em que o usuário pretenda adquirir o talão.

FLEXIBILIDADE – É da essência do sistema de parquímetro permitir a adoção de tarifas diferenciadas e pré-programadas, bem como dias, horários e locais. O sistema convencional é totalmente inflexível.

AUDITORIA – O sistema proposto permite ao poder concedente obter, eletronicamente e a qualquer momento, todos os dados referentes à operação. No convencional o único controle possível é o da arrecadação a partir da venda de talonários.

RECEITAS – No sistema de parquímetro o aumento da receita é absolutamente previsível, em virtude do rigor do controle eletrônico. No convencional, ao contrário, a receita é deficitária, especialmente em razão da atuação de terceiros.

TENDÊNCIAS – Nos últimos dez anos mais de 3.000 cidades e 40 países adotaram o sistema eletrônico. O sistema convencional ao longo dos anos vem apresentando receita deficitária e insatisfação popular.

USUÁRIO INFRATOR – O sistema de parquímetro eletrônico permite ao usuário pagamento de taxa extra no equipamento caso o mesmo esteja em desacordo com as suas normas de funcionamento. No sistema convencional, ao usuário infrator só resta aguardar a multa pelo agente de trânsito.

CONFIABILIDADE – O sistema proposto, totalmente informatizado, proporciona total segurança e transparência nos dados que serão repassados ao poder concedente. O sistema convencional, totalmente manual, é passivo de falhas gerando dados não totalmente confiáveis.

CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO – O sistema de parquímetro eletrônico é instalado com ausência total de investimentos por parte do poder concedente. Não bastasse isso, ao final do período de concessão, todos os equipamentos, obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos revertem para o Poder Público Municipal, sem qualquer pagamento à concessionária e em perfeito estado de conservação e manutenção.

DESENCARGOS – Empresas contratadas para a operação do sistema proposto têm maior flexibilidade e autonomia na contratação, treinamento, reciclagem e supervisão dos funcionários em relação ao poder concedente.

SISTEMA DE APOIO AO USUÁRIO – No sistema de parquímetro estabelece-se a centralização das informações vindas dos usuários, identificando com precisão suas sugestões e críticas. No convencional, há dificuldades para estabelecer-se esta centralização, que são originárias nas deficiências de acompanhamento do sistema como um todo.

ESTATÍSTICAS – O sistema proposto propicia a emissão de relatórios específicos de controle para futuros estudos de demanda, ocupação e remanejamento. No sistema convencional, em regra, inexiste qualquer tipo de relatório ou estatística.

SEGURANÇA – O sistema de parquímetro eletrônico se operacionaliza com equipamento robusto e inviolável contra vandalismo e roubo. No sistema convencional há possibilidade de roubos e furtos de talonários em locais de venda ou com monitores. 


Estas as razões pelas quais apresentamos à Câmara Municipal de Araraquara o presente projeto de lei que, exime de dúvidas, institui as garantias necessárias ao Poder Executivo, possibilitando-lhe modernizar o sistema rotativo de estacionamento de veículos automotores em nossa cidade, equiparando-o aos mais avançados sistemas em operação no mundo; democratizando, ademais, a concessão à exploração pela iniciativa privada.

Sala de sessões, 02 de maio de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

                  Vereador
EA/MRDC

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       042    /01.
Institui regras a serem observadas pelo Poder Executivo na normatização das concessões para exploração de áreas destinadas ao esta-cionamento rotativo de veículos – ÁREA AZUL, e dá outras providências.

Artigo 1º- Ficam instituídas as seguintes regras a serem observadas pelo Poder Executivo, ao normatizar as concessões para exploração de áreas especiais destinadas ao estacionamento rotativo de veículos automotores de passageiro e de carga, por tempo limitado e mediante pagamento dos preços estabelecidos para sua ocupação, nas vias e logradouros públicos da sede do Município.

Artigo 2º- O sistema de estacionamento objeto desta lei, denominado “ÁREA AZUL” , instalar-se-á em substituição ao sistema já existente, nas mesmas vias e logradouros públicos que lhe são reservados, podendo sua área de abrangência ser modificada por iniciativa do Poder Executivo.

Artigo 3º- As áreas situadas em frente a farmácias, hospitais, pronto-socorros e quaisquer outros locais que necessitem de parada de emergência, bem como os pontos de veículos de aluguel, serão devidamente regulamentadas e sinalizadas, não estando inclusos no sistema de estacionamento objeto desta Lei.

Parágrafo único- Deverão ser regulamentadas e sinalizadas as áreas destinadas ao uso exclusivo de portadores de necessidades especiais.

Artigo 4º-  Nas vias e logradouros públicos onde existam locais delimitados e horários estabelecidos, através de regulamentação específica para cargas e descargas de mercadorias, estas se darão com pagamento do preço estabelecido,  quando realizadas em horários coincidentes com o de operação do sistema de estacionamento ora instituído.

Artigo 5º- Ficarão isentos do pagamento do preço respectivo, o estacionamento: 

I – Dos veículos oficiais da União, do Estado e do Município;

II – Dos veículos de transporte de passageiros (táxis e/ou moto táxis), quando estacionados nos seus respectivos pontos regulamentados e aprovados; e,

III – Dos veículos de transporte coletivo (ônibus e similares), quando estacionados em seus pontos autorizados de parada.

Artigo 6º- As motocicletas terão estacionamento privativo em locais previamente estabelecidos, através de regulamentação própria, ficando expressamente proibido o seu estacionamento fora daqueles locais.

Parágrafo único- As motocicletas ficam dispensadas do pagamento do preço respectivo, desde que estacionadas nos locais estabelecidos.

Artigo 7º- O horário de estacionamento no perímetro “ÁREA AZUL” compre-enderá o período das 8:00 às 18:00 horas de segunda à sexta-feira e das 8:00 às 13:00 horas aos sábados.

Artigo 8º- Constituem infrações à presente Lei:

I – Estacionar o veículo nas áreas regulamentadas sem a apresentação do comprovante de pagamento correspondente;

II – Utilizar o comprovante de pagamento de forma incorreta, contrariando as instruções do sistema;

III – Ultrapassar o tempo máximo de estacionamento na mesma vaga;

IV – Ultrapassar o tempo limite estabelecido no tíquete;

V – Trocar o comprovante de pagamento, após expirado o tempo regular para 
permanência na mesma vaga;

VI – Estacionar em local demarcado por faixas amarelas ou fora do espaço delimitado para a vaga;

VII – Estacionar ou parar veículo em desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 1º- Vencido o tempo de estacionamento correspondente ao pagamento efetuado, ou o tempo máximo estabelecido para a ocupação da mesma vaga, disporá o usuário do prazo improrrogável de 10 (dez) minutos para providenciar, respectivamente, a substituição do comprovante de pagamento ou a retirada do veículo da respectiva vaga.

§ 2º- Os veículos que se encontrarem em infração serão notificados pela fiscalização da Concessionária e terão a possibilidade de regularizarem sua situação, mediante o pagamento do valor correspondente a 10 (dez) vezes a tarifa vigente para 1 (uma) hora, desde que o façam na mesma data de emissão da notificação, e durante o período de funcionamento do sistema, podendo o referido pagamento ser efetuado nos parquímetros ou na sede da Concessionária.

§ 3º- Os valores arrecadados com a aplicação das notificações de que trata o parágrafo anterior, serão recolhidos em favor da Concessionária, que repassará ao Poder Concedente, o percentual que lhe couber, por definição contratual.

§ 4º- Expirado o prazo de que trata o § 2º, os infratores ficarão sujeitos às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro e seus regulamentos, inclusive, quando for o caso, à remoção do veículo.

Artigo 9º- O tempo máximo de permanência numa mesma vaga será de 2 (duas) horas.

Artigo 10- O Poder Executivo poderá outorgar a qualquer pessoa jurídica, mediante licitação, concessão para a administração e exploração dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos, na forma da presente Lei.

Artigo 11- A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser feita por meio de sistema automatizado eletronicamente por parquímetros multivagas, que permita total controle de arrecadação, aferição real de receitas e auditoria permanente por parte do Poder Concedente, para o fim de garantir-lhe participação percentual sobre a arrecadação bruta, nos termos do contrato a ser celebrado.

Parágrafo único- Ao final do prazo de concessão os equipamentos, obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão ao Poder Público Municipal, sem qualquer pagamento à concessionária e em perfeito estado de  conservação e funcionamento.

Artigo 12- A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação, nos termos da Legislação Federal.

Artigo 13- O prazo de concessão de que trata esta Lei será estabelecido pelo Poder Concedente, a partir de critérios técnicos a serem definidos com a Concessionária.

Artigo 14- A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados, realizar todas as obras, inclusive as sinalizações viárias pertinentes, bem como contratar e manter à sua expensas e responsabilidade todo o pessoal envolvido, que se fizerem necessários à operação da concessão.

Parágrafo único- Constitui, ainda, condição essencial a ser cumprida pela empresa concessionária, a manutenção de escritório próprio nesta cidade, destinado às operações de gerenciamento do sistema e ao atendimento à comunidade usuária. 

Artigo 15- O preço a ser cobrado nas vagas destinadas ao estacionamento rotativo “ÁREA AZUL” será fixado pelo Poder Concedente a partir de critérios técnicos que permitam a aferição do valor hora, podendo ser tal tarifa fracionada a partir de 15 (quinze) minutos.

Artigo 16- O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as seguintes cláusulas obrigatórias:

a) o objeto, área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta lei;

b) as condições de exploração dos estacionamentos inclusive com previsão de regras e parâmetros de aferição de receitas, auditorias e acompa-nhamento da arrecadação;

c) as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os mecanismos para a preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;

d) a forma e a periodicidade do pagamento devido ao Poder Público Muni-cipal;

e) a  obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária;

f) os direitos, garantias e obrigações da Concessionária e do Poder Público Municipal concedente;

g) os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamentos, bem como o dever da Concessionária de manter os usuários permanente e suficientemente informados acerca do funcionamento do sistema;

h) eventuais penalidades que possam ser aplicadas à Concessionária pelo descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da concessão;

i) as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;

j) o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para a realização das obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas do estacionamento;

k) o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao longo do prazo de vigência da concessão;

l) A obrigação da Concessionária em tomar as providências e adotar as medidas para garantir a regular, adequada e satisfatória operação do sistema, tais como gerenciamento, treinamento de pessoal, fornecimento de uniformes, equipamentos (inclusive EPI’s – Equipamentos de Proteção), materiais de consumo, combustível, impressos, confecção de placas de sinalização, além de outros gastos decorrentes de atividades correlatas a serem desenvolvidas;

m) A previsão de que todos os equipamentos, obras e instalações serão incorporados ao patrimônio público municipal ao término contratual.

Artigo 17- Compete à Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura do Município de Araraquara, através da Coordenadoria de Transito e Transporte, a organização, gerenciamento e fiscalização da concessão objeto desta Lei.

Artigo 18- A Prefeitura Municipal poderá prorrogar o Instrumento de Convênio celebrado com a ACIA – Associação Comercial e Industrial de Araraquara, para a exploração do atual sistema de “Área Azul”, nos termos vigentes desde 27/11/1997, pelo período necessário à ultimação do processo licitatório de que trata o art. 9º, e, também, daquele que vier a ser estabelecido no contrato de concessão, para que a empresa vencedora da concorrência cumpra as condições referidas no art. 13 e parágrafo único, ambos desta Lei.

Artigo 19- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas, no termo final do período de prorrogação de que trata o art. 18, as disposições em contrário e, em especial, o Decreto nº 4.078, de 13/02/1979; e as Leis nºs. 4.610 de 26/12/1995, 4.949 de 27/11/1997 e 4.951 de 28/11/1997.

Sala de sessões, 21 de maio de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

                  
              Vereador
JUSTIFICATIVA:



Não desconhecemos as dificuldades de operação do sistema de estacionamento rotativo tal como implementado em nosso município, cujas deficiências impõem prejuízos que vêm se acumulando ao longo do tempo; tampouco, desconhecemos o pensamento da atual gestora do sistema – ACIA – Associação Comercial e Industrial de Araraquara, cuja presidenta recém empossada, externou claramente sua posição contrária à manutenção do Contrato de Gestão firmado com a Prefeitura Municipal local e vigente desde o ano de 1997.




Não desconhecemos, igualmente, o teor do parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao analisar o processo de concessão desta exploração à ACIA, que reconheceu a ilegalidade decorrente do respectivo instrumento contratual, isso diante da ausência de processo licitatório que garantisse ampla participação de todos os seguimentos eventualmente interessados na concessão.




A necessidade de readequação e modernização do sistema atualmente existente, visando compatibilizá-lo não apenas aos dispositivos legais pertinentes, mas também e principalmente, às técnicas mais avançadas de controle eletrônico e informatizado de arrecadação, de modo a facilitar as operações dos usuários e do próprio poder concedente no que tange a fiscalização, por outro lado, é fator que não se pode questionar.  




As razões retro, por si só, justificam a necessidade e oportuni-dade na apresentação e encaminhamento do presente projeto de lei. Entretanto, reforça-nos o convencimento sobre a legitimidade de estarmos defendendo esta proposta o quadro comparativo traçado entre o sistema de parquímetro eletrônico multi-vaga proposto com o presente projeto, e aquele convencional atualmente existente em nossa cidade, baseado na venda de talonários.




À guisa de esclarecimento, permitimo-nos, a partir da análise comparativa de operação de ambos os sistemas, apontar as seguintes diferenças:

FORMA DE PAGAMENTO – O sistema proposto permite o uso de moedas ou cartões recarregáveis ou descartáveis, enquanto que no sistema convencional é obrigatória a aquisição prévia do talão.

FRACIONAMENTO – O sistema de parquímetro, ao contrário do convencional, permite ao usuário o fracionamento do tempo de estacionamento, democratizando e tornando mais justa a tarifa.

INTERMEDIÁRIOS – O sistema proposto elimina totalmente a ação de interme-diários, enquanto o convencional facilita a presença de terceiros cobrando ágio.

FRAUDE – O sistema de parquímetro elimina esta possibilidade por ser inviolável e controlado eletronicamente. No sistema convencional esta possibilidade não se descarta pela necessidade de confecção e distribuição de talões.

CONTROLE E GERENCIAMENTO – O sistema de parquímetro controla eletronicamente todas as operações realizadas pelos equipamentos como taxas de uso e ocupação e demais dados da operação. No sistema convencional, todo o controle é manual e está limitado aos dados sobre a venda dos talonários.

APROVEITAMENTO DE MÃO DE OBRA – A quantidade de monitores no sistema proposto é consideravelmente superior, isto devido ao fracionamento permitido. No sistema convencional  a quantidade de monitores é compatível com a “hora cheia”. 

COMPROVAÇÃO FUTURA – No sistema de parquímetro o usuário, após a utilização, mantém o tíquete em seu poder para futuras comprovações, enquanto que no sistema convencional, permanece apenas com o talão sem qualquer validação pelo sistema.

PRATICIDADE DE USO – O sistema proposto permite rapidez e praticidade para o usuário no momento de utilizá-lo. No convencional, ao contrário, as dificuldades, via de regra, estão presentes já à partir do momento em que o usuário pretenda adquirir o talão.

FLEXIBILIDADE – É da essência do sistema de parquímetro permitir a adoção de tarifas diferenciadas e pré-programadas, bem como dias, horários e locais. O sistema convencional é totalmente inflexível.

AUDITORIA – O sistema proposto permite ao poder concedente obter, eletronicamente e a qualquer momento, todos os dados referentes à operação. No convencional o único controle possível é o da arrecadação a partir da venda de talonários.

RECEITAS – No sistema de parquímetro o aumento da receita é absolutamente previsível, em virtude do rigor do controle eletrônico. No convencional, ao contrário, a receita é deficitária, especialmente em razão da atuação de terceiros.

TENDÊNCIAS – Nos últimos dez anos mais de 3.000 cidades e 40 países adotaram o sistema eletrônico. O sistema convencional ao longo dos anos vem apresentando receita deficitária e insatisfação popular.

USUÁRIO INFRATOR – O sistema de parquímetro eletrônico permite ao usuário pagamento de taxa extra no equipamento caso o mesmo esteja em desacordo com as suas normas de funcionamento. No sistema convencional, ao usuário infrator só resta aguardar a multa pelo agente de trânsito.

CONFIABILIDADE – O sistema proposto, totalmente informatizado, proporciona total segurança e transparência nos dados que serão repassados ao poder concedente. O sistema convencional, totalmente manual, é passivo de falhas gerando dados não totalmente confiáveis.

CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO – O sistema de parquímetro eletrônico é instalado com ausência total de investimentos por parte do poder concedente. Não bastasse isso, ao final do período de concessão, todos os equipamentos, obras e instalações utilizados na exploração dos estacionamentos revertem para o Poder Público Municipal, sem qualquer pagamento à concessionária e em perfeito estado de conservação e manutenção.

DESENCARGOS – Empresas contratadas para a operação do sistema proposto têm maior flexibilidade e autonomia na contratação, treinamento, reciclagem e supervisão dos funcionários em relação ao poder concedente.

SISTEMA DE APOIO AO USUÁRIO – No sistema de parquímetro estabelece-se a centralização das informações vindas dos usuários, identificando com precisão suas sugestões e críticas. No convencional, há dificuldades para estabelecer-se esta centralização, que são originárias nas deficiências de acompanhamento do sistema como um todo.

ESTATÍSTICAS – O sistema proposto propicia a emissão de relatórios específicos de controle para futuros estudos de demanda, ocupação e remanejamento. No sistema convencional, em regra, inexiste qualquer tipo de relatório ou estatística.

SEGURANÇA – O sistema de parquímetro eletrônico se operacionaliza com equi-pamento robusto e inviolável contra vandalismo e roubo. No sistema convencional há possibilidade de roubos e furtos de talonários em locais de venda ou com monitores. 




Estas as razões pelas quais apresentamos à Câmara Municipal de Araraquara o presente projeto de lei que, exime de dúvidas, institui as garantias necessárias ao Poder Executivo, possibilitando-lhe modernizar o sistema rotativo de estacionamento de veículos automotores em nossa cidade, equiparando-o aos mais avançados sistemas em operação no mundo; democratizando, ademais, a concessão à exploração pela iniciativa privada.

Sala de sessões, 21 de maio de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

                     Vereador







